
Origem: Processo Licitatório n. 003/2025.
Dispensa de Licitação n. 002/2025.
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FUNDO  MUNICIPAL  DE  SAUDE-FMS,  ESTADO

11.230.311/0001-63,  com  sede  Praça
Iegalmente  pelo  Diretor o  ANDREA

s  Bernar
AMBUCO,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  n°

Centro,  Brejão/PE,  neste  ato  representado
IGUES,  no  uso  de suas  atribuições  legais,

tendo em vista os  Princípios Administrativos, conforme inscrito no capt/í do art. 37,  da Constituição da República

perfurocoriantes,  e  exigem  tratamento  diferenciado  e  especializado,  com  controle  rigoroso  desde  sua  geração
até sua destinação final, sob pena de grave risco à saúde pública e ao meio ambiente.

A  natureza  contínua  e  ininterrupta  da  produção  desses  resíduos,  especialmente  em  unidades  de  pronto
atendimento,  hospitais,  laboratórios e demais serviços assis{enciais, torna inadmissível qualquer descontinuidade
na  coleta  e  tratamento  desses  materiais,  sob  risco  de  contaminação  de  pacientes,  servidores,  usuários  do
sistema de saúde e da comunidade em geral.

Ademais, é importante destacar que a disponibilidade técnica de empresas capacitadas e licenciadas para
operar esse tipo de serviço é bastante restrita, o que reforça a necessidade de escolha de fornecedor que atenda
aos requisitos legais, ambientais e sanitários exjgidos, evitando-se contratações improvisadas ou inidôneas.
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A presente contratação prevê a utilização de bombonas de 200 litros, as quais estão de
exigências   de   acondjcionamento   seguro   e   transporte   conforme   as   normas   da   ABNT   NBR   12.807/2004,

garantindo a segurança no manuseio e evitando vazamentos ou acidentes no percurso até o tratamento final.

Por fim,  salienta-se  que  o  processo  será  instruído  com  a  devida  pesquisa  de  preços,  comprovação  de
regularidade  fiscal,  trabalhista  e  técnica  do  contratado,  bem  como  com  a  demonstração  da  economicidade  da

proposta apresentada,  respeitando-se os princípios da legalidade, eficiência e interesse público

Diante do  exposto,  justifica-se  plenamente  a  contratação  direta,  via  dispensa  de  licitação,  da  empresa
especializada   para  garantir  a   continuidade   e   segurança  dos  serviços  de   coleta,   transporie,   tratamento  e
disposição final de resíduos de serviços de saúde,  essenciais à saúde pública e à proteção ambiental, conforme

preconiza a legislação vigente.

impõe a realização de um procedimento de competição entre os interessados em celebrar a avença, garantindo-
Ihe igualdade de tratamento e levando à seleção do autor da proposta.

Todavia,  essa  obrigação  não  é  absoluta.  Licitação  se  faz,  obviamente,  quando  é  possivel  fazê-la.  Há
casos   de   urgência   e   sua   efetivação   é   inviável,   inócua,   impossível,   Entretanto   hà   requisições   que   por
características específicas tornam-se impossíveis ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais.  Na ocorrência de
licitações inviáveis ou impossiveis a lei previu exceções às regras, as Dispensas de Licitações e a lnexigibilidade
de   licitação.   Na   Dispensa,   embora   seja   viável   a   realização   de   certame,   acolhimento   de   propostas,   A
inexigibilidade em virtude do seu objeto que julga inviável  a formalização do procedimento licitatório usual,  assim,

não fazê-Io por circunstâncias objetivas.

Nesta   trilha,   a  Administração   Pública,   visando   satisfazer   seus   interesses,   bem   como   observando
condições  inerentes  à  função  desempenhada,  e,  desde  que  seu  valor  seja  compatível  com  os  praticados  no
mercado, poderá efetivar o procedimento para contratação.

(87) 0-8596                    Pra e!quíac!es Bemarcio, 01, Centro                sa brejao.pe.gov.br

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250604154259.pdf

assinado por: idU
ser 433



Entretanto,  hà  requisições  que  por  caracteristicas  específicas  tornam-se  impossíveis  ou  inviáveis  as
licitações  nos  trâmites  usuais.  Na  ocorrência  de  licitações  inviáveis  ou  impossíveis  a  lei  previu  exceções  às
regras,  as  Dispensas de Licitações e a lnexigibilidade de licitação. Trata-se de certame realizado sob obediência
ao estabelecido no ar{igo 72 da Lei  Federal n.14.133/2021,

Art. 72.  0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de
licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

1 -documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos,
termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

11 -estimativa de despesa, que deverá ser calculada na formaestabelecida no ari, 23 c!esta Lei

111  -parecer jurídico e  pareceres técnicos,  se for o  caso,  que demonstrem  o atendimento dos  requisitos
exigidos;

deve) efetivamente dispensar o processo licitatório,  realizando a contratação direta para não ocasionar prejuízos,

porquanto se depara com a necessidade inadiável de contratação de empresa para prestação de serviços para
objetivo desejado.

Assim,  a  situação  em  análise  enquadra-se  na  hipótese  prevista  no  art.  75,  inc.  1,  c/c  ari,  72,  da  Lei
Federal  n.14.133, de 01.04.2021 :

Art. 75.  É dispensável a licitação:

11 -  para  contratação  que  envolva  valores  inferiores  a  R$  50.000,00  (cinquenta  mil  reais),  no  caso  de

outros serviços e compras;

Acontece  que,  por  meio  do  Decreto  Federal  atualiza  os  valores  estabelecidos  na  Lei  de  Licitações  e
Contratos, houve a atualização dos limites máximos para a dispensa de licitação da Lei Federal n.14.133/2021,
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Art.  75,  capuf,  inciso  11:  R$  62.725,59.   (sessenta e dois mil,  setecentos e vinte e cinco  reais e cinquenta
e nove centavos)

Ressalte-se,   no   entanto,   que   a   contratação   direta   não   significa   o   descumprimento   dos   princípios
intrínsecos que oríentam a atuação administrativa,  pois o gestor público está obrigado a seguir um procedimento
administrativo determinado,  com  intuito de assegurar a prevalência dos  princípios jurídicos explícitos e  implícitos
constantes no Texto Constitucional,  bem como,  no art, 5°,  capt/f,  da Lei  Federal n.14.133/2021.

Nesta   trilha,   a  Administração   Pública,   visando   satisfazer  seus   interesses,   bem   como   observando
condições  inerentes  à  função  desempenhada,  e,  desde  que  seu  valor  seja  compatível  com  os  praticados  no
mercado, poderá efetivar a Dispensa de Licitação com fulcro no dispositivo legal mencionado,

Desse  modo,  a  hipótese  tratada  apresenta-se  como  um  dos  casos  em  que  a  administração  pode  (e
deve) efetivamente dispensar o processo licitatório,  realizando a contratação direta para não ocasionar prejuízos,

porquanto  se  depara  com  a  necessidade  inadiável  de  contratar  os  serviços  de  consultoria  e  assessoria  para
orientação,  elaboração e aprovação das  prestações de conta
estabelece a Lei Federal n.14.133/2021, e alterações posteri

Assim, coadunando os fatos c
diante de uma legítima situação que

müni`çípjo não

es de  di
ensa d

ndo  selecionar licitante  habilitado,  conforme

es{ampadas,  não resta dúvida de estar-se

aos  Órgãos  co
atendimento na
municipalidade.

essenciais, in

dezre`çursos
SCom

os princípios da moralidade e

Percebe-se, pois, que o

da Pref

esperar o decorrer de prestar as informações
cias  para  não  comprometer  as  condições  do

omo já enfatizamos, de toda importância para a

os do Ari.  75,  inciso  1,  da  Lei  Federal  n°  14,133,

estabelecjdos  na  Lei  de  Licitações  e  Contratos;
res, a Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, Lei

icadas à espécie, a Administração lança mão de uma
de imediato uma demanda para prestar os serviços

da Dispensa de Licitação, tendo sempre como  parâmetros
uação da Administração Pública.

úblico sempre deve estar presente nas dispensas de licitações, o que
não significa sobrepor esse ao princípio da isonomia.

Com  efeito,  a  hipótese  de dispensa  de  licitação  não  tem  o  condão de  atribuir ao Administrador Público
irrestrito  liberdade  para  que  possa,  a  seu  talante,  evitar o  processo  licitatório,  pois  a  regra  é  licitar,  sendo  as
exceções  previstas em  lei,  Caso contrário,  não teria que se falar em  impessoalidade,  nem  moralidade, já que o

gestor público teria ampla liberdade para selecionar a proposta que ele quisesse.

Existem situações peculiares em que a Administração se programa para a contratação via licitação,  mas
fatores alheios à sua vontade a impede, uma vez que o princípio da continuidade dos serviços públicos impede a

paralisação dos serviços ao atendimento administrativo e a população.

Porianto,  a contratação direta deve ser utilizada pela Administração quando res{arem presentes todos os

pressupostos constantes do Ari.  75,  inciso  11,  da Lei  Federal  n°  14.133,  de 01  de abril  de 2021,  Decreto  Federal
atualiza  os  valores  estabelecidos  na  Lei  de  Licitações  e  Contratos;  Decreto  Municipal  n°  04,  de  04,01.2024,  e
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demais normas aplicadas à espécie.

Desta  forma,  ainda  necessário  o  cumprimento  de  formalidades  estabelecidas  no  Art.  72  do  mesmo
diploma   legal   (Lei   Federal   n°   14.133/2021),   como   condição   para   a   eficácia   do   Processo   Administrativo
correspondente.

Passamos a verificação do art.  72,  inciso  11, da Lei Federal n.14.133/2021.

Na contratação em epígrafe, verificou-se que há necessidade de realizar pesquisa de preços -cotações,
consta documentos de planejamento, devido à natureza do objeto.  Buscando averiguar os valores praticados na

região,  entre  pessoas jurídicas - Entes foram  realizados  no  porial  do Tome  Contas - TCE/PE,  e empresas do
mesmo  ramo  de  atividade.  0  ponto  fundamental  é  a  estimativa  de  despesa,  a  fim  de  apresentar  o  valor  de

referência da contratação direta a ser celebrada,  a Administra
23, doc. anexo nos autos.

Assim,   o   ari.   72,   inciso   11,   d

também  no  processo  administrativo

para  a  realiz
direta aprese
inexigibi]idade

Com  ba

e  pesquisa de  pr
ito objetivo de

Administ

ão  dire

blica deverá observar as disposições do art.

Iica  a  realização  de  pesquisas  de  preços
o  os  mesmos  parâmetros  gerais  utilizados

es.  Ressalta-se  que  o  preço  na contratação
as, especialmente, através da modalidade de

ontratação  em  {ela,  obtidos  mediante  pesquisa

o  setor responsável,  na forma  do Ari.  23  da  Lei
o nas pesquisas realizadas.
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0 valor máximo da contratação é de R$15.699,20 (quinze mil,  seiscentos e noventa e nove reais e vinte
centavos)  conforme  proposto  de  preço  de  referência  acima  e  documentos  pesquisados  anexo  nos  autos  que
comprovam os valores são compatíveis com o praticado pelo mercado.

Estão inclusos no valor, todos os custos relacionados à realização dos serviços, que estarão a cargo da
contratada,  tomada como parâmetro a média entre os  preços cotados de contratos e  prestação de serviços de
mesma natureza, que será considerado como valor máximo admissível para a contratação.

Considerando, para os devidos fins, especialmente em atendimento ao disposto na Lei Complementar n°
101/2000  -Leis  de  Responsabilidade  Fiscal,   informaram  que  o  processo  encontra-se  em  compatibilidade  e
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recursos  orçamentários,  para  assegurar  o  pagamento  das  despesas  relacionadas  ao  objeto  indicado  acima,
consoante da disponibilidade de dotação orçamentária para a tal finalidade.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento do Geral do Município.

As  despesas  decorrentes  dos  serviços  constantes  do  objeto  supramencionado  correrão  à  conta  da
dotação  orçamentária  própria  da  Secretaria  Municipal  requisitante,  constante  da  Lei  Orçamentária  Anual  do
exercício financeiro.

Nos   procedimentos   administrativos   para  contratação,   a  Administração   tem   o  dever  de  verificar  os
requisitos de habilitação estabelecidos no Art. 62, da Lei n.14.133/2021.

Com relação à razão de escolha de determinado fornecedor ou prestador de serviços, há casos em que
o  interesse  público  se  relaciona  com  o  desempenho  propriamente  dito.  Não  se  tratará  de  selecionar o  melhor

para atribui-Ihe um destaque,  mas de obter os  préstimos de  uma empresa ou  pessoa física para atender certa
necessidade  pública,  eis  que  haverá  critério  objetivo  de  julgamento,   permitindo  uma  possível  viabilidade  da
competição.

Neste diapasão,  a administração pública,  norteada pelos Princípios Constitucionais -ari. 37 e ari. 5°, da
Lei n° 14.133/2021,  Capt/f, da Legalidade,  lmpessoalidade,  Moralidade,  Publicidade e Eficiência, tem a obrigação
de fundamentar os motivos dessa escolha.

Assim,  a  contratação  do  respectivo  particular  resultou  em  uma  avaliação  da  necessidade  pública,  da
identidade e das condições proposta pelo particular, sendo realizado segundo os critérios da razoabilidade,
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SECRETÃREA MUNICIPAL DE SAÚDE
Prefeitura  Municipal  c!e  Brejão-PE

Verificou-se   esta   Municipalidade   que   a   referida   contratação   é   relevante   para
indispensável os interesses da Administração na prestação dos serviços.

Conforme  andamento  das  vias  legais,  no  presente  caso,  resolvemos  informar  ao  Sr.  Gestor do  Fundo

Municipal  de  Saúde-FMS,  e  a  quem  possa  de  direito,  no  que  diz  respeito  a  melhor satisfação  do  objetivo  da

solicitação acostado nos autos, o seguinte:

Saliente-se que  a  mesma apresentou  documentação e,  ainda,  o cumprimento de um ou  mais requisitos

de habilitação, atendendo a Lei Federal  n°  14.133/2021.

A   necessidade   da  justificativa   do   preço   decorre   dos   principios   da   motivação,   da   economicidade,

legalidade,  legitimidade,  proporcionalidade  e  razoabilidade,  bem  como  da  imperiosa  necessidade  de  se  bem

atender o interesse público, com o devido dever de probidade.

Ainda sobre  o  assunto,  verificou-se  que,  além  dos  aspectos  mencionados  acima,  ratificando  o valor de

mercado apresentado  pelo setor competente,  resguardou  o critério do  menor preço e que  realmente atende às

atender o interesse público, com o devido dever de probidade.

No  processo  em  epígrafe,  verificou-se  haver  necessidade  de  cotações,  e  apresen{ação  da  planilha
estabelecida pela Administração, o critério do menor preço global deve presidir a escolha do  adjudicatário direto
como regra geral, e o meio de aferi-lo e juntar aos autos do respectivo processo.

Dada  publicidade  para  a  presente  Dispensa de  Licitação - DL,  onde  houve  manifestação,  apresentado
desta forma,  única respectiva cotação de preços e documentos de habilitação como pode ser visto, no presente

procedimento para objeto pretendido.

Sendo  verificado  pelo Agente  de  Contratação  com  os valores definidos  nas  planilhas da Administração,
com o valor a ser contratado, observou-se, sendo que melhor atenda aos objetivos buscados pela Administração,
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§EGRETAREA MUNI€EEBAL DE §ÃÚDE
Prefeitura  Municipa[ c!e  Brejão-PE

conciliando  a questão da oferta do  melhor preço,  planilha  orçamentária que corrobora o  valor
desta forma, a Administração ratifica o valor proposto para execução dos serviços pretendidos.

/; ±,t`ü r-!  noüp~ `á.
1.-,.,,Q))

Ressalta-se,  que a contratação dos serviços  não serão apenas meramente útil  atrativo ou  interessante,
mas a realização dos valores praticado no mercado visa o estabelecimento do menor valor que melhor atenda ao

princípio da economicidade.

0  critério  do  menor  preço  pela  execução  deve  presidir  a  escolha  do  adjudicatário  direto  como  regra

geral, e o meio de aferi-lo está em juntar aos autos do respectivo processo planilha constando o valor.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente à contratação direta, via
dispensa  de  licitação.  0  valor  estabelecido,  para  os  serviços  que  se  qualificam  como  necessário  atender  as
demandas, conforme planilha apresentada pelo setor competente, constante nos autos.

Em  relação ao preço ainda,  verifica-se que o mesmo está conforme a realidade estabelecida na planilha
orçamentária,  sem  aplicação de  reajuste ao referido valor,  sem qualquer afronta à  lei  de  regência dos certames
licitatórios,  Lei  Federal  n° 14.133/2021.

Atentando para o princípio da economicidade voltamo
município,  o que  nos  mostra  uma contratação compatível d
interesse, comprovando a garantia de resultados eficientes

Marçal Justen Filho, no tocante ao princip'[S da ec
"...Não  basta  honestidade e boas

impõe  adoção  da

públicos"ú (Justen

fcoü-S

nota-se  que

PrlncIPIOS

proposto pela

iação da planilha orçamentária proposta pelo
e vista custo/benefício,  dentro do objeto de
icos e de procedimento.

e assim afirma:

validação  de  atos  administrativos.  A economicidade
ficiente  sob  o  ponto  de  vista  da  gestão  dos  recursos

realizar cotações devido à natureza do objeto.
tros Entes municipais, foi apresentadas cotações
anexas,  verifica-se que se  procedeu  à avaliação

onforme  proposto  pela  Administração  na  planilha

registrado o  respectivo  valor global  proposto  pela empresa,
(imite  previsto  em  lei,  com  isto,  objetiva-se  atender  aos
e,  realizando  a  presente  contratação,  vejamos  o  preço
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Contratação  de Empresa especializada em

Bombona200Litros

160 R$ 85,00
R$  13.600,00

coleta,     transporte,     tratamento     téimico
(autoclavagem  e  incineração) e destinação
fmal  de  RSS  (1ixo  Hospitalar/infectante -
Grupo A, 8 e E), produzido pela Rede do
Fundo   Municipal   de   Saúde   de   Brejão,
(bombonas 200 Lt).

Valor global: R$ 13.600,00 (treze mil e seiscentos reais).

Portanto, é possível entender que dentro das características desejadas, sem qualquer escolha arbitrária

para  a  contratação  do  objeto  ora  citado,  tendo  em  vista  os  critérios  objetivos  e  obtendo  um  preço justo  a  ser
desembolsado pela Administração.
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A dispensa de  licitação somente será admissível se a contratação direta for meio hábil  e suficiente  para

debelá-lo.   Nesse   sentido,   nasce   à   obrigação   da  Administração   compor  o   nexo   de   causalidade   entre   a

contratação pretendida e a supressão do risco de prejuízos na prestação de serviços.

Sendo assim,  aduz Marçal Justen  Filho:
"Em  última  análise,  aplica-se  o  principio  da  proporcionalidade.  A contratação  deverá  ser  o  instrumento

satisfatório  de  eliminação  do  risco  de  sacrificio  dos  interesses  envolvidos.  Mas  não  haverá  cabimento

em  promover contratações  que  ultrapassem  a  dimensão  e  os  limites  da  preservação  e  realização  dos
valores em risco." (JUSTEN  FILHO, 2002: 240).

dos serviços objeto do presente certame, registrando-se o valor apresentado pela empresa:

1.            CONTRATADA,    a    BRASCON    GESTÃO   AMBIENTAL    LTDA,    inscrita    no    CNPJ/MF    sob    o    n,
11.863.530/0001-80,  com  sede  na  Rodovia  BR  232,  Lote  03,  s/n  Distrito  industrial,  Pombos/PE,  representada

pelo  Sócio/Administrador  o  Sr.  Ricardo  da  Silva  de  Oliveira,   inscrito  no  CPF/MF  sob  o  n°  ***.233.***-23  e
carteira de  lden{idade sob o  n°  *.528.3** Órgão  expeditor SSP/PE,  residente e domiciliado  na  Rua da  Harmonia,
317 -Apto: 404, CEP: 52051-395, Bairro Casa Amarela, Recife/PE.

2.            O  valor  apresentado  na  proposta  de  preços  da  licitante  o  valor global  é  de  R$  13.600,00  (treze  mil  e
seiscentos reais).

Justificado  o  preço  apresentado,   que  demonstra  sem   maiores  aprofundamentos,   que  o  valor  está

adequado  ao  apresentado  pela Administração  e  que  o  valor  se  encontra  no  preço  de  mercado,  apenso  aos
autos.
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um  dos  requisitos  indispensáveis  à formalização  desses  processos é  a justificativa do  preço,  Por estas  razões,
entende-se que a escolha da empresa para a contratação ora apresentada,  assim como o preço por ele aceito
atendem aos requisitos legais aqui expostos.

Remetam-se os autos, com objetivo de uma análise criteriosa, pela:

a)            Procuradoria Jurídica Geral do Município de Brejão/PE;

b)            Controladoria Geral do Municfpio de Brejão/PE.

Acostado toda a documentação que instruem o presente procedimento.

Assim,  com fundamento no ari.  75,  inciso  1,  da  Lei  Federal  n°  14.133/2021,  este Agente de  Contratação

apresenta a justificativa para análise e demais considerações que por ventura se fizerem necessárias.

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa, rela{ivamente à prestação do

serviço em questão, é decisão discricionária de a Autoridade

Depariamen{o de Li

optar pela contratação ou não.
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